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/	 S'ão Paulo. a Mostra Int
Institui, no âmbito do Município de
S'ão Paulo, a Mostra internacional de
Cinema.

Municipal de	 Paulo Decreta'...

Art. 12 - rica instituída, no âmbito do Município
de S"ão Paulo, a Mostra internacional de Cinema, a realizar-.
se, anualmente, no mês de outubro.

•

Art. 2Q - A Mostra a que se refere o artigo ante-
rior constará de apresentaç'ão de .filmes, podendo incluir pa-
lestras, simpásios e conferências, com a participaç'ão de
criadores-Oe arte cinematográfica.

Art. 32 - O Executivo fica autorizado a subvencio-
nar;t7fN Mostra em montante equivalente a 3.500 UFMs anuais.

'Parágrafo único - O valor correspondente em cruzei-CD
ros ser,descontado do total a ser • destinado ao incentivo
fiscal pa". -ra a realizaç'ão de projetos culturais instituído pe-

110. 	 ia Lei 16.923, de 30 de dezembro de 1990.
r- 451 - O Poder Executivo regulamentará a presen-r-)

te Lei nóc : liprazo de 60 (sessenta) dias da data de sua publica-
ç: "ao .	 •

2	 1

Art	 --vigor na data de sua
publ-icao, revogadas a. disposiç2ies em :ontrário.

,	 . 5Q	 Ev.a lei entrar,: 
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A Mostra Internacional de Cinema em.Sgo Paulo é um 
festival oficial, inserido no Cal•ndario internacional de 
eventos do g&lero., E reconhecida pela Federaç7ío internacional 
das Associaçges de Produtores de Filmes - FIAPF, na categoria 
de Festival lo Competitivo. 

Esse evento foi criado pelo jornalista Leon Cakoff 
em 1977, como contribuiçgo 'as comemoragges dos 30 anos .  de 
atividades do Museu de Arte de So Paulo,'e tem se realizado, 
sem interrupgges, ao longo de 16 anos. 

Em 1985, o  mis  da Mostra Internacional de Cinema 
foi instituído pela lei estadual n2 4.520 7  reconhecendo-se 
assim o valor desse evento na vida cultural de 8"go Paulo. Com  
efeito, muitos foram os filmes de arte, nacionais e estran-
geiros, que foram reveladqs ao pilblico brasileiro por esse 
festival. . 

110 	 A Mostra, atualmente, é realizada pelo trabalho do 
Sr. Leon Cak off  e conta com o co-patrocínio do governo do Es-
tado. 

Este projeto, almejando dar melhor suporte a este 
evento, pretende autorizar o Executivo Municipal a também 
contribuir para a sua realizaç'go. 

Para tanto, e procurando n'ao onerar o orçamento do 
Município  em termos qlobais, o projeto propge que a dotaç"go a 
ser destinada a MIC seja deduzida daquela que, anualmente, 6 
concedida 'a pessoas físicas ou jurídicas, a título de incen-
tivo fiscal para a realizaç'go de projetos culturais, prevista 
pela lei 01 10.923/90 e fixada anualmente pela Camara Munici-
pal. 

justifica-se, assim, um apoio do governo municipal, 
complementando a colaboraggo do Estado e das organizaçges 
privadas. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informactio. rubricado como folha n9	 02	

273 	 92 17 J 08 22
do processo n 9 	  de 19  - 	 	 (a) 	

Sobre o assunto, consta:
Em 17-08-92
Lei n 2 10.923/90
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PARECER CONJUNTO /92 DAS COMISSCSES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PUBLICA;
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI 273/92

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-
dor Edson Falanga, visa instituir, no âmbito do Município
de São Paulo, a "Mostra Internacional de Cinema", a reali-
zar-se anualmente no mês de outubro.

A proposta ampara-se nos artigos 13, inci-
sos I e II, 191, 192, e 194, inciso III, todos da Lei Or-
gânica do Município; e, 215 da Constituição Federal.

Pela Legalidade.
Quanto ao mérito a Mostra Internacional de

Cinema já se tornou um evento tradicional no calendário
cultural paulistano, pois vem sendo realizada há mais de
uma década, sempre com a participação crescente, tanto da
quantidade , como da qualidade das obras exibidas.

A Mostra já conta com o amparo do Governo
Estadual, não obstante aconteça em Sáo Paulo, tornando im-
perativo o apoio oficial do Município, a fim de garantir a
sua continuidade.

Por sua importância na vida cultural da Ci-
dade, merece o patrocínio do Município.

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a
opor à propositura, uma vez que os recursos a serem desti-
nados à Mostra correrão por conta das dotaçSes orçamentá-
rias próprias.

Favorável é o parecer.
Sala das ComissOes Reunidas, em

COMISSÃO DE 
.>"
AOONIITUI ÇÃO E 'JUSTIÇAII I

f`N\i'N

n

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO ,PUBL A

Y/

COMISSÃO DE EDUC , CULTURA E ESPORTES

COMISSÃO gr—FINANÇAS E ORÇAMENTO.ORÇAMENTO.
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VOTA90 NOMINAL REFERENTE AO 	 i .	 No.1 ..210'mr 	
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

	

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	 •	
.	 ,

D OMINARIA
Q•212 /27  ISE.SSPIO

RJ EX

	

REALIZA 	 EM 3  DE •....---e-Cn 	 DE 192L
TMORDIgRIA	

_

..e"-z-Cilee	 €94dk;	 .2.' e)	 44 .á., ..........e..... pt . '' 7',, x

VEREADORES
BOTOU

ABSTDIÇÃO VEREADORES
VOTOU

ABSTENÇÃO
SIM ' N ÃO SIM NÃO

1. Adriano Diogo 28. Jamil Ach6a

2. Albertino Nobre 29. JoSo Carlos Alves

3. A7es Freua Netto ------ 3e. Jooji Nato

31. José F. do Nascimento4. Alfredo Martins

5. Aluir Guimarães 32. José Viviani Ferraz

W
indrade Figueira 33. Juarez Soares

7. AntOnio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto

8. Antonio José S. Fo.(BIRD-BIRO) 35. Júlio Casar Filho

9. Anténio Sampaio , 36. Lídia Corra i<4.

11. Arnaldo de Abreu Madeira 37. Luiz Carlos Moura

11. Arselino Tatto 38. Marcos Mendonça

39. Mario Moda12. Aurelino de Andrade

13. Brasil Vita 48. Mauricio Faria

14. Bruno Feder 41. Nelson Guerra

15. Chico Whitaker 42. Osvaldo Giannotti

1tRevanir Ribeiro ' 43. Osvaldo Sanches

17. (der Jorre ' K, 44. Paulo lobagashi

18. Edson Falanga 45. Roberto Trípoli

19. Fausto Tomaz de Lima 46. Tereza Cristina S. lajolo

28. Fermino Fechio )‹ 47. Terezinha Martins

48. Tita Dias21. Gabriel Ortega

22. Geraldo Blota 49. Ushitaro Mania

23. Gilberto Nascimento 58. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherme Gianetti 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco 52. Walter Abrahão

53. Walter Feldnan 111111
26. Irada Cardoso	 .

27. (talo Cardoso

VereadoresVOTARAM "SIM":  flf  Srs. Vereadores

VOTARAM "NNO":_g__Srs. Vereadores



VOTARAM "SIM":

VOTARAM "NAG":

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores
I"	 IP	 .	 . SECRETARIO

_

~~•-•

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
VOTAÇXO NOMINAL REFERENTE AO	 19. /-	 No.

REQUERIDA PELO F R VEREADOR' 	
ORDINARIA<0	  SESSNO	 REALIZADA EM	 DE 	 DE 10L4

ID UNO nik IA

VEREADORES
VOTOU

ABSTENÇÃO VEREADORES
VOTOU

ABSTENÇNO
SIM MIO SIM

-
N140

1. Adriano Diogo 28. Jaail Achoe

2. Albertino Nobre 79. João Carlos Alves

3. A7ex Freua Netto 38. Jooji Rato

4. Alfredo Martins JÁ/ 31. José F. do Nascimento \---
,

5. Aluir Guimarães
i\/

32. José Viviani Ferraz

6. Andrade Figueira 33. Juarez Soares

ihntOnio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto

8. Antonio José S. Fo.(BIRD-81R0) 35. Júlio Casar Filho
.›...-

9. Antonio Sampaio Jk 36. Lidia Correa .<

10. Arnaldo de Abreu Nadeira ?( 37. Luiz Carlos ibura

11. Arselino Tatto )( 313. Marcos Mendonça /r

12. Aurelino de Andrade 39. Mano Moda
)(

13. Brasil Vita 44. Mauricio Faria 2(

14. Bruno Feder 41. Nelson Guerra >

15. Chico Witaker X . 42. Osvaldo Giannotti 1(

16(1Ipvanir Ribeiro	 1 ç • 43. Osvaldo Sanches

17. [der Jofre 44. Paulo llobayashi
...4

18. Edson Falanga 45. Roberto Tripoli K

19. Fausto Tomaz de Lima
dAt . 46. Tereza Cristina S. Lajolo

24. Ferino Fechio A/
47. Terezinha Martins

. .

21. Gabriel Ortega K 48. Tita Dias )(

22. Geraldo Blota 2( 49. Ushitaro Mala

23. Gilberto Nascimento 54. Valfredo Ferreira Silva

24. Guilherae Gianetti 51. Vital Nolasco

25. Henrique Pacheco ?ç 52. Walter Abro

26. !rede Cardoso 	 • 53. Walter Feldman
,

27. italo Cardoso
)( r

.



VOTARAM "SIM":

VOTARAM."NAO":

Srs. Vereadores
Srs. Vereadores

ASSESSORIA TÉCNICA DA MEÚ
VOTA9X0 NOMINAL REFERENTE AO	 Pb. Na •

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	

2/ 	 ESSO	
ORDINARIA

REALIZADA EMZLDE  44"° 	 DE 19filiftemom~
VEREADORES ABSTESW

1. Adriere Diogo

2. Albertino Nobre

3 Francisco S. Batista Fo.

4. Alfredo Kartins

5. Almir Guimarães

grade Figueira

7. AntOnio Carlos Caruso

8. Antonio José S. Fo.(8180-8180)

9. AntOnio Sampaio

18. Arnaldo de Abreu Piadeira

11. Arselino Tatto

12. Aurelino de Andrade

13. Brasil Vita

14. Bruno Feder

15. Chico Whitaker

16. .	 .anir Ribeiro

17. [der Jorre

18. Edson Falanga
r

45. Roberto Trfpoti	 ç

19. Fausto Tomaz de lima 46. Tereza CristinaS. tajolo

28. Feraino Fechio

21. Gabriel Ortega

22. Geraldo Blota

23. Gilberto Nascimento

24. Guilherme Gianetti

25. Henrique Pacheco

26: !rede Cardoso	 '
,

i(
n All,....=

/
)7. ítalo Cardoso

-DE 1 91e_
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para inlormaçao, rubricado como Nina n9	 f 
do processo n 9 	 2 )-3 	 de 19  e 	 	  911  (•) 	  814e(s/..'"‘")e'<—'

Papei para inlormaçao, rubricado como Nina n9

Leg-3- Senhora Chefe:

Na sessão Extraordinaria hoje realizada ( 2189 ) ,foi

APROVADO em segunda discussão o presente projeto de lei, que

assim se encontra em termos de ser remetido a sanção.

21/10/92.

&menor Técnics	 (bofa-
k. T.



Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica;

preparar Carta de Lei e Registro.

30.10.92

Sônia 'Maria Verzolla

Chefe Seção Técnica 14/

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

30.10.92

Paulo it ízireo R/ . ar, p211 7.a,I
P.

s ; •

rtr4::r.,;	 -	

.-7	
.......	

ifil'orrn3(7.1Q
r..4

I) 1

9a- /



	

e5	
(.h proc., • ,J•	 .........

Oí'Ã) 57' 

1.,-KOBAYASHI
residente

•

$go Paulo, 30 de outubro de 1.992.

0T7-LE03
OFICIO N.300336/92

Senhora Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sess go de 20 de outubro do
corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 273/92 de autoria do
Vereador Edson Falanga - instituindo, no âmbito do Município
de Sgo Paulo, a Mostra internacional de Cinema.

Valhp-me da o p ortunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideraçgo.

A Sua Excelência a Senhora
Professora Luiz:a Erundina de Sousa
Digníssima Prefeita do Município de S go Paulo.

pmap



DT7-LE6Y-----  
OFICIO N.300336/92 

• 	 Ccipia aut&ntica. LEI DEQREIADO NO 2E;:iSK) DE 2a DE DU- 

Inn DE i222. Ccipia  extra  (da  de fls. nPs Oi do Processo ng 

1027392. (PROJETO DE LEI Ng 273/92). Institui, no gmbito do Mu-

nicipio de Sgo Paulo, a Mostra internacional de Cinema. A aMARA 

MUNICIPAL DE 340 PAULO decreta: Art.' 12 - Fica 	instituida, no 

gmbito no Municipio de Sgo Paulo, a Mostra Internacional de Ci-

nema, a realizar-se, anualmente, no ms de outubro. Art. 29 - A 

Mostra a que se refere o artigo anterior constar de apresenta-

qgo de filmes, podendo inclui r .  palestras, simpcisios e confer&n-

cias, com a participag.go de criadores de arte cinematogrfica. 

Art. 39 - 0 Executivo fica autorizado a subvencionar a Mostra em 

montante equivalente a 3.500 UFMs anuais. Par .Agrafo aico - 

valor correspondente em cruzeiros ser descontado do total a ser 

destinado ao incentivo fiscal para a realizaqgo de projetos cul-

turais instituido pela Lei 10.923 7  de 30 de dezembro de 1990. 

Art. 49 - 0 Poder Executivo regulamentar  a presente lei no pra-

zo de 60 (sessenta) dias da data de sua publicaqgo. Art .. 5 9  



—(13 P;.c.-------.	 1L_ ..-
,T,“-k3 zi._ '''''' dr.-- 7  

los Caruso; Albertino Nobre

Esta lei entrará em vigor na data de sua publicaç go, revogadas

as disposiçVes em contrário.	 .Eu ft/110%1 /

- 

a, nwmAssist ente de
Ass-

Administraç go padrão "NM-2-13" extraí a presente cdpia fielmente

de fls	 do livro competente n2 44	 e	 datilografei.	 Eu

ZUZ:Âr0
Assistente de Administraç go padr go "Aumente	 mMtação	 NM-2-13"

a conferi. S go Paulo, 23 de outubro de 1.992. Chefe da Seção Téc-

nica .de Preparo e Registro	 de	 Docur&ntos	 Legislativos,

•
erzolla V i st	 / LEILA XA" • •	 Direto-sEr," Aa	 j

Mirett ecnic , 3 Dept.o . fft. rChe Seção Técnica
ra dc Departamento dos Serviços Legis , A 4 :vos da Câmara Municipal

de Sgo Paulo.-

Paulo Kobagashi'; Geraldo nota; Guilherme Gianetti; Antônio' Car-



LEI n2 DE	 DE DE 19	 .

Institui, no âmbito do Município
de Sgo Paulo, a Mostra internacio-
nal de Cinema..

4110	 Faço saber que a Utmara, em sessão de 20 de outubro

de 1992, decretou a seguinte lei:

•Art. - Fica instituída, no âmbito no

Município de S go Paulo, a Mostra internacional de Cinema, a

realizar-se, anualmente, no mês de outubro.

Art. 22 - A Mostra a que se refere o ar-

tigo anterior constará de apresentaç go de filmes, podendo in-

cluir palestras, simpósios e conferências, com a participaçgo

de criadores de arte cinematográfica.

• Art. .32 - O Executivo fica autorizado a•

subvencionar a Mostra em montante equivalente a 3.500 UFMs

anuais.

• Parágrafo kínico - 0 valor correspondente

em cruzeiros será descontado do total a ser destinado ao in-

centivo fiscal para a realizaç gó de projetos culturais insti-

tuído pela Lei 1.0.923, de 30 de dezembro de 1.990.



• 

.Art. 452 - 0 Poder Executivo regulamentari( 

a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de sua 

publicacgo. 

Art. 52 - Esta lei entrarzi em vigor na 

Alata de sua publicacgo, revogadas as disposicges em contr-

rio. 

Camara Municipal de So Paulo, 23 de ou- 

tubro de i992. 

0 F-esidente, 

• 

2.  



Folha o.'	 ¡ I\ 	rlo proc. I

N	 27.3	 r!...) 19 `??,

S A-45.árc.P A U,VCÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,  - 
30 de	 outubro	 	 de 1992 

30-10-92
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2300336/92 de

, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de	 Lei
do2 273/92 de autoria Vereador Edson Falanga.n 

ANEXO:

0/1h02-)
Claine 1"-2rFues aueiroz .

A.T.L:

cem). 0853



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

_	 .Papel para informação, rubricado como folha n5

(

do processo n5 	 de19 	 r 	 15 I (I / 5 2-  (a)

niuln7.rmel de. roula

A.cnte Co

•

chi 19Q.,

•	
pâgina 151-N 	 I 1 4 q:

Conforido:
...... •••• ...... ••••

••••• - y• 'efe

LEI Ne 11.281• DE 18 DE NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 273/92, do Vereador Edson Falanga)

Institui, no âmbito do Município de São
Paulo,.a Mostra Internacional de Cinema.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de. São Pau
lo, usando das atribuiçoes que lhe são omferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de outu
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica instituída, no âmbito do
Município de SãO Paulo, a Mostra Internacional de Cinema,
a realizar-se, anualmente, no más de outubro.

Art. 29 - A Mostra a que se refere o arti
go anterior constara de apresentação de filmes, podendo
incluir palestras, simpOsios e conferências, com a parti-
cipação de criadores de arte cinematográfica, • •

Art. 39 - O Executivo fica autorizado a
sWmrencionar a Mostra em montante equivalente a 3.500 UFMs
anuais.

Parágrafo único - (VETADO) 	 •
Art. 49 O Poder Executivo regulamentará

a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data de
sua publicação.	 • . •

Art. 59 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra-
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁ° PAULO, aos 18 de rxwerdpro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DAIMO DE ABREU DAILARI, Secretário dos NegOcios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças
MARILENA DE SOUZA CRAUI, Secretaria Municipal de Cultura
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
novedbro de 1992. .
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretario do Governo
Municipal-

Publícado no WARIO OFICIAL

LEI NÓ 11.281
(Projeto de Lei

CóD. 0233



•À , A.T.M...

Para as devidas providencias, tendo em

vista o veto parcial.-

19.11.92

&miai Trir!a Verzolia

Chefe Seção Técn:ca

s.\

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 	

Em 	

(a)
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São Paulo, (q de tu(Doet-trbit,0 de 1992

DIGITADÔ
A. T. M.	

Folha N°.  4'(é 	do proc.

o í(	 •	 )

b;-.	 73	  9 9g
_

r,
(-5 92

4	 Ioc. n.o°Pio

iP - OFICIO
10-0501/92-13 •

Aom fr(Pr	 _PA

.....

%Tz	
1	

Nos termos do artigo 42, parágrafos lo.

e 2o. da Lei Orgânica do Município de São Paulo, tenho a

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei

no. 273/92 recebeu veto parcial deste Executivo,

conforme razões expostas no Ofício ATL. no. 5n4, de (g do

corrente.

COPIACO NA SESSÃO

24 NOV 1992

TAQUIGRAFIA
RUNDII
Pred:

DE SOUSA
ita

GABINETE DO PREFEITO

às j	 hora3

Em  5/	 	 /21Agf
; as j	 hora3

SI DO NÁ A. T. M.

`ADO HOJ 4
.NOV j992

'ÀS COMISSÕES OE:

Senhor Pres'dente

e
Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn

SGM - 002 - DGM
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São Paulo, ( 2 de èn-.X)()EN,Ánj/u) de 1992

562 /92 	, .. , . --- ...--......._.---...--..-, . .../r • •,-,....n. • -•_••er • - • 	- •

1ACEITO O VEr g9,, - / 0,1-  i-,,,,,
• 15 /  I i	 ,i`b•e-j / 	i`b•e-

OS. 

Fo:h3 N°. 	 .79 	do proc.
N°. 	 	 3	 d 19.0),
O fe.lefo:rio
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Thnhp_aWhon~efe=rnr o recebimento do
ofício no. DT.7/Leg.3/300336/92, com o 'qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 20 de
outubro do corrente ano, relativa ao Projeto de Lei no.
273/92.

De autoria de ilustre membro dessa Casa,
o nobre Vereador Edson Falanga, a propositura em causa
cuida de "instituir, no âmbito !do Município de São
Paulo, a Mostra Internacional de Cinema."

O objetivo colimado pela propositura,
direcionado ao incentivo sempre louvável das artes,
bastava para recomendar a sanção do texto. Malgrado tão
elogiável intenção, razões de ordem superior, a seguir
alinhadas, impelem-me ao veto parcial, alcançando o
parágrafo único do artigo 3o. da mensagem.

Na verdade,	 o	 parágrafo em causa
afronta, a um só tempo, o texto constitucional e o
interesse público, motivo peró----cfU-ar--- çrájo-me na
contingência de vetá-lo, e o faço com suporte no
permissivo do parágrafo lo. do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo.•	 •

• A propositura ora analisada,	 após
autorizar o Executivo a subvencionar a Mostra
Internacional de Cinema, firma no parágrafo único do
artigo 3o.:

3 FEV

"O valor correspondente em cruzeiros
será descontado do total a ser destinado

24 MV 1992	 •	
ao incentivo fiscal para a realização de
projetos culturais instituído pela Lei

TAQUIGRAFIA	 10.923, de 30 de dezembro de 1990. 11
Essa vinculação do valor subvencionado

à Lei no. 10.923/90 não pode prevalecer.
A Lei no. 10.923, de 30 de dezembro de

1990, recebida com marcado entusiasmo por tantos quantos
têm preocupação com a cultura, estabeleceu, como não
podia deixar de ser, critérios próprios para obtenção do
incentivo de que cuida. No intuito, aliás, de tornar o
mais impessoal possível o procedimento a ser seguido, o
legislador, com sapiência, autorizou a criação de uma
Comissão, independente	 e	 autônoma,	 incumbida de

SGM - 002 - DGM
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averiguar e	 avaliar os projetos concorrentes 	 ao
benefício criado.

Ainda,por força da lei em pauta, para a
obtenção do incentivo referido o empreendedor se vê
obrigado a apresentar àquela Comissão cópia do projeto
cultural, explicitando os objetivos e recursos
financeiros e humanos envolvidos, para fixação do valor
do incentivo e fiscalização posterior.

Publicada a lei, no intuito de
regulamentá-la, e em respeito ao disposto no seu artigo
12, o Executivo fez editar o Decreto no. 29.684, de 17
de abril de 1991.

Esse decreto, por sua própria natureza
regulamentadora, alinha pormenorizadamente os passos que
os interessados, em igualdade de condições, deverão
seguir na busca do incentivo, valendo reproduzir-se,
nesse aspecto, os seguintes dispositivos:

"Art. 18 - A Secretaria Municipal de
Cultura, em consonância com a Comissão,
fará publicar trimestralmente editais
convocatórios para os empreendedores
apresentarem seus projetos.
Parágrafo único - Em cada edital serão
fixadas as normas e os critérios
adotados para os incentivos, além dos
valores máximos e mínimos atribuíveis
por projeto, individualmente."
"Art. 19 - A Comissão fará publicar, no
Diário Oficial do Município, relação
completa, sob a forma de extrato, .de
todos os projetos inscritos em cada
edital."
"Art. 20 - A cada trimestre, atendido o
disposto no artigo 80. deste decreto, a
Comissão se reunirá para averiguar e
avaliar os projetos culturais
apresentados, analisando exclusivamente
o	 aspecto	 orçamentário	 deles,	 em
especial	 a	 previsão	 da	 relação
custo/benefício."
"Art. 27 - Concluído o trabalho da
Comissão, esta encaminhará à Secretaria
Municipal de Cultura as suas decisões,
nos prazos estabelecidos, para as
providências cabíveis."
"Art. 29 - A Comissão fará publicar no
Diário Oficial do Município, os projetos
aprovados e seus valores, nos prazos
estabelecidos."
A simples	 leitura	 das	 disposições

reproduzidas demonstram que a concessão do incentivo
em causa haverá de permanecer adstrita ao procedimento
desenhado na Lei no. 10.923/90, sob pena de infringência
aos ditames constitucionais vigentes e aos princípios
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que devem nortear a Administração Pública.
Com efeito, na hipótese de ser

sancionado o parágrafo alcançado pelo presente veto, o
responsável pela Mostra Internacional de Cinema gozaria
de injustificável e indesejado privilégio, lançadas por
terra todas as previsões enumeradas na lei instituidora
do incentivo fiscal dirigido à esfera cultural.

Resta, assim, identificada a violação ao
princípio consagrado no artigo 5o. da Constituição
Federal, que cuida da igualdade de todos perante a lei.

Na verdade, qualquer responsável por
projeto cultural só poderá socorrer-se dos benefícios
criados pela Lei no. 10.923/90, desde que se alinhe aos
demais interessados e se submeta ao ritual nela fixado.
E, ao Poder Público caberá assegurar igualdade de
tratamento a todos os participantes.

A afronta ao texto constitucional se
alarga e alcança, também, os princípios da legalidade e
da impessoalidade, albergados no seu artigo 37.

De outra parte, levando-se em conta que
o texto vetado revela-se parcialmente ilegal e contrário
à Constituição, forçoso concluir-se pela presença de
contrariedade ao interesse público.

Pelas razões	 alinhadas, vejo-me	 na
impossibilidade de	 dar guarida integral ao texto
aprovado, circunscrevendo o veto, no entanto, 	 ao
parágrafo único do artigo 30.

Aproveito a oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/rmn
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Ás Comiss jes de Constitüição e Justiça, Administração Pública

e Educação, Cultura e Esportes:

Para manifestação quanto ao Veto.

25.11.92

LUIZ AREINDE CARVArlIO

Assessor TécnIcaLeg. Chefe-

A. T. M.

•
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DAS COMISS3EPARECER CONJUNTO

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PúBLIC

ÇÃO, CULTURA E ESPORTES SOBRE O VETO PARCIAL A

SRA.PREFEITA AO PROJETO DE LEI 273/92.

ER E L.	 (.) IR I O

REUNIDAS

E EDUCA-

OSTO PELA

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea-

dor Edson Falanga, pretende instituir, no âmbito do Muni-

cípio de São Paulo, a "Mostra Internacional de Cinema", a

realizar-se anualmente no mês de outubro.

Aprovado em 20.10.92, foi o texto encami-

nhado à sanção, tendo recebido veto parcial incidindo so-

bre o parágrafo único do art. 32 do texto aprovado.

Alega a Sra. Prefeita que a propositura fe-

re o princípio da isonomia consagrado no art. 52, "caput",

da Constituição Federal, ao estabelecer, em seu art. 32,

parágrafd único, que o valor subvencionado pelo Município

será descontado do total a ser destinado ao incentivo fis-

cal para a realização de projetos culturais instituídos

pela Lei 10.923/90.

	

De fato, conforme disp .g e a referida lei,	 a

Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmenta, o valor

que deverá ser usado como incentivo cultural (art. 12, 5

42) e o acesso a tal incentivo estará vinculado à apresen-

tação a uma Comissão criada pela Secretaria Municipal de



T:~
j Feaa n.o aa, 
IN, ai-3 	 e .;., 1J

5oári-.)

ssjo de/ Admini .t-ração k\!iblica
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Comissão dede ConstjA-111-ção e Justiça
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Cultura, de um projeto cultural, explicitando os objetivos

financeiros e humanos envolvidos (art. 42).

A propositura em tela, por sua vez, permite

que tais recursos tenham outra destinação independentemen-

te do preenchimento dos requisitos criados pela Lei

10.923/90, ferindo o principio constitucional da igualdade

e sendo,consequentemente, contrário ao interesse público.

Cabe razão à Sra. Prefeita, motivo pelo

qual nos manifestamos

Pela Manutenção do Veto.

Sala das Comissães Reunidas, em
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ÁNGELA BORDIN ANDREONI
Secretária
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"BOLETIM	 DE	 VETO

	  SESSAO ORDINÁRIA REALIZADA EM  3-  DE
VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO VEREADORE ACEITO REJEITO ABSTENHO

1. Adriano Diogo 29. Hanna Gharib

2. Alberto Calvo 30. Henrique Pacheco \X

3. Aldaiza Sposati 31. (talo Cardoso

4. Alex Freua Netto -..?(
32. Jaoji Bato )1,

5. Almir Guimarães >( 33. Jose índio F. do Nascimento Y
6. Ana Martins s'>: 34. Jose Mentor

)<

7. António Carlos Caruso , >: 35. Jose Viviani Ferraz )(

B. Antonio Paiva Monteiro Filho ---- 36. Lídia Correa

911Ihtónio Sampaio 37. Manoel Sala

18. Archibald° Zancra )8. Mario Nada
)(/

11. Arnaldo de Abreu Madeira 39. Marcos Mendonça

12. Arselino Tatto 48. Kari° Dias

13. Aurélio haura 41. Mauricio Faria

14. Avanir Duran Galhardo 42. Miguel Colasuonno

15. Brasil Vita 43. Murillo Antunes Alves \›(

16. Bruno Feder 44. Melo Rodolfo ;><

17. Chico Whitaker 45. Odilon Guedes

18liosne Lopes 46. Osvaldo Giannotti
Y

19. Dal go Pessoa 47. Osvaldo Sanches

28. Darcio Arruda 40. Paulo Kobagashi

21. Devanir Ribeiro >ç
49. Roberto Trípoli

22. [der Jofre
)(

58. Tereza Cristina Lajolo )<

23. Edivaldo Estima 51. Ushitaro Kamia•

24. Emilio Meneghini 52. Vital Nolasco

25. Faria Lima )( 53. Wadih Mutran ‘)(

26. Gilberto Kassab 54. Walter Abrahão-

27. Gilberto Nascimento 55. Zulaie Cobra Ribeiro

28. Guilherme Gianetti /; 1'k i A

VOTARAM "ACEITO"	 SRS. VEREADORES

VOTARAM "REJEITO" 3	 SRS. VEREADORES

ABSTIVERAM-SE	 SRS. VEREADORES
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Leg.3- Senhora Chefe:

Papel para Informadio. rubricado como folha

O veto parcial ao presente projeto de lei foi ACEITO na

..2... .sessão ordinária, de	 .. e.. /7, conforme "Boletim

de Veto" de Fls. ?.J. ,devendo o projeto ser arquivado.
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Sr. Paulo.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto parcial.

09.02.93

SóNrRIA VZRZOLLA

thef	 -1&cnica IV

Sra. Chefe.

Providenciado conforme o despacho de V.Sa..

09.02.93

nireG gi4t. de Paula

AsnIrdento	 , Irtnictreçá6
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São Paulo, 01 de fevereiro de 1993.

DT7-LEG3
•OFICIO N:300000/93

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 03 de
fevereiro de 1993, a Câmara em votação realizada nos termos
do §1 52 do art. 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,
resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à lei
que institui, no âmbito do Município de São Paulo, a Mostra
Internacional de Cinema - veto comunicado a esta Edilidade.
pelo Ofício A.T.L. n2 563/92 de 19 de novembro de 1992, refe-
rente ao Projeto de Lei n2 273/92.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Exceiância os meus protestos de elevado apreço e dis-
tinta consideração.

ANTONIO SAMPAIO
Presidente

A Sua Excelíància o Senhor.
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

pmap
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o

MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n) 300008 de
09-02-93, comunicando a manutenção do veto parolai ao Projeto de
Lei n2 273/92,
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